
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

1

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

038/2024

Protocolo: 3123/2024

Objeto: Pagamento de inscrição de engenheiro municipais
no seminários nacionai de obras púbiicas.
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355 - Prefeitura Municipal de Piên

2PROTOCOLO

Processo: 3123 / 2024

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo - Tel: 4136321136 - planejamento@pien.pr.gov.br

Requerente:

Contato:

Protocolo Geral

Solicitação de inexigibilidade de licitação - Pagamento de 4 (quatro) inscrições para o seminário

nacional de obras públicas e manutenção predial que será realizado nos dias 13 a 15 de maio de

2024 em Foz do Iguaçu/PR.

Assunto:

Descrição:

06 de maio de 2024.

Sandrieli Aparecida Ludvinski
Protocolista

Sanflrieli Aparecida LudvinsKi 06/05/2024 04:29:47
500.04a rptProcessoProtocolo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

^ PrefeiftjBde

MPIEN
j

Órgão requisitantei^
N° requerimento:
Data:

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
032/2024

06/05/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Solicitação de inexigibilidade de licitação;

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

6° Seminário Nacional de Obras

Públicas e Manutenção Predial.
Unid. 41

Justificativa:

Justificamos a participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF;

Gonçalves CPF: Leandro Marcos de Melo CPF: 100.780.239-12 e Willyan Viana Barboza CPF:
no 6° seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial, que acontecerá nos dias 13 a

15 de maio de 2024, no formato presencial em Foz do Iguaçu/PR. Os funcionários selecionados
para participar do seminário nacional de obras públicas e manutenção predial trabalham no setor

de engenharia da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente

relacionadas aos temas que serão ministrados no referido curso, de forma que os conteúdos

aprendidos serão empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução dos seus

trabalhos com maior eficiência. Ainda, cumpre ressaltar que o Seminário Nacional irá reunir
nomes consagrados nas áreas das oficinas que serão ministradas, reunindo Procuradores do

Estado, Secretário de Controle Externo do TCU, Engenheiros, Auditor do TCU, etc., de forma que

r>s conhecimentos adquiridos serão multidisciplinar, possibilitando uma visão global de todos os

irgãos Públicos envolvidos nas licitações/contratações públicas, propiciando assim que os

engenheiros do Município possam atuar com mais segurança, inclusive no tocante a fiscalização

por parte dos Tribunais de Contas, e, consigam entregar um serviço público com maior
economicidade, eficiência, segurança, modernidade, etc., atendendo assim os fins da Lei
14.133/2021

Emerson

Programação:

• Qualificação técnica profissional e operacional e a resolução n°1.137, de 2023, do
CONFEA

• Elaboração do cronograma e do eventograma: convergências e divergências

• Impactos da reforma tributária na elaboração de orçamentos de obras públicas 1
/

• Talk Show: Trade off do gestor na contratação de obras na nova lei;
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E
URBANISMO

Prefertura de

iPIEN 4•V

Controle das contratações de obras públicas: Atuação do tribunal de contas da união na

defesa do interesse pública;

Fiscalização dos contratados de obra públicas e manutenção predial: da formalização do

contrato até a garantia quinquenal;

Alterações contratuais e aplicação da teoria das Áleas para manutenção do equilíbrio

contratual;

Manutenção Predial: Formas de contratação e fiscalização da execução

Aplicação do sistema de registro de preços para contratação de obras e serviços de

engenharia

Contratação de projetos de obras públicas com a utilização da metodologia BIM:

Requisitos, exigências, escolhas e obrigatoriedades;

Aplicação do credenciamento nos serviços e materiais destinados à manutenção;

Sobrepreço e preço manifestamente inexequíveis: Sentidos diversos para idênticos riscos;

Fase Recursal: Características, consequências e aplicação prática

Gestão de risco nas obras públicas: a matriz de risco e sua importância:

Palestrantes:

André Baeta - Auditor Federal de controle Externo do TCU

Paulo Reis - Engenheiro Civil e Advogado

Rodrigo Pironti - Doutor e mestre em Direito Econômico

Rafael Jardim - Secretário de Controle Externo do Sistema Financeiro

Hamilton Bonatto - Procurador do Estado do Paraná

Valor do investimento: R$ 16.000,00

(X) NàoCompra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim

Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:
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Secretaria Municipal de Planejamento, Obras
e Urbanismo

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

980

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00

2210

Local de entrega/prestaçâo ou execução do servíço/obra:
Foz do Iguaçu/PR

Día e Horários:

Data: 13 a 15 de maio de 2024

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
13 a 15 de maio de 2024

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Claudemir José de Andrade - Secretário de Planejamento, Obras e Urbanismo

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim ( X ) Não

Em caso afirmativo informar:

a) do processo licitatório:

b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

vy / Claudemir Jose de Andrade

Secretárjo M. de Planejamento, Obras e Urpanismo
/ Decreto n° 228/2023 '
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

6Objeto: Inscrições para 6° Seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial;

Servidores: Alessandra Brunquell Gruber, Emerson Gonçalves, Leandro Marcos de Melo e Willyan

Viana Barboza;

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública,

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O Objeto da presente Inexigibilidade de licitação se faz necessária para o pagamento de inscrições

para a participação dos servidores: Alessandra Brunquell Gruber, Emerson Gonçalves, Leandro

Marcos de Melo e Willyan Viana Barboza, em favor da empresa Instituto Negócios Públicos do

Brasil - Estudos e Pesquisas na administração Pública - INP Ltda, inscrita no CNPJ:

10.498.974/0002-81 que irá promover o 6° seminário nacional de obras públicas e manutenção

predial, que acontecerá nos dias 13 a 15 de maio de 2024 em Foz do Iguaçu/PR

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação da empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na

administração Pública - INP Ltda, inscrita no CNPJ: 10.498,974/0002-81, pois conforme carta de

exclusividade e programação do seminário anexa a este presente estudo, a mesma oferece

serviços exclusivos e de interesse desta administração pública para a capacitação dos servidores

acima citados;

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

O valor estimado para a participação de 4 (quatro) servidores é de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil

reais) conforme orçamento encaminhado pela empresa prestadora do serviço.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

O Presente seminário possui o objetivo de capacitar gestores e fiscais de obra, gerente de contratos

de obras, engenheiros, arquitetos, auditores, gestores públicos, orçamentistas, servidores públicos

e profissionais relacionados com o processo de contratação pública de infraestrutura no que diz

respeito a atualização das novas leias, acórdãos nas contratações públicas, temas relevantes nas

contratações, fiscalização e execuções de obras públicas quanto a prevenção de fraudes, como

diferenciar obras de engenharia de serviços de engenharia, sustentabilidade, aplicação do pregão

na contratação de serviços comuns de engenharia, entre outros. Os funcionários selecionados para

participar do seminário nacional de obras públicas e manutenção predial trabalham no setor de

engenharia da Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente relacionadas
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aos temas que serâo ministrados no referido curso, de forma que os conteúdos aprendidos serão

empregados nos seus afazeres diários, possibilitando a execução dos seus trabalhos com maior

eficiência. Ainda, cumpre ressaltar que o Seminário Nacional irá reunir nomes consagrados nas

áreas das oficinas que serão ministradas, reunindo Procuradores do Estado, Secretário de Controle

Externo do TCU, Engenheiros, Auditor do TCU, etc., de forma que os conhecimentos adquiridos

serão multidisciplinar, possibilitando uma visão global de todos os Órgãos Públicos envolvidos nas

licitações/contrataçôes públicas, propiciando assim que os engenheiros do Município possam atuar

com mais segurança, inclusive no tocante a fiscalização por parte dos Tribunais de Contas, e,

consigam entregar um serviço público com maior economicidade, eficiência, segurança,

modernidade, etc., atendendo assim os fins da Lei 14.133/2021.

7

Programação:

Qualificação técnica profissional e operacional e a resolução n®1.137, de 2023, do CONFEA

Elaboração do cronograma e do eventograma: convergências e divergências

Impactos da reforma tributária na elaboração de orçamentos de obras públicas

Talk Show; Trade off do gestor na contratação de obras na nova lei;

Controle das contratações de obras públicas: Atuação do tribunal de contas da união na

defesa do interesse pública:

Fiscalização dos contratados de obra públicas e manutenção predial: da formalização do

contrato até a garantia quinquenal;

Alterações contratuais e aplicação da teoria das Áleas para manutenção do equilíbrio

contratual;

Manutenção Predial; Formas de contratação e fiscalização da execução

Aplicação do sistema de registro de preços para contratação de obras e serviços de

engenharia

Contratação de projetos de obras públicas com a utilização da metodologia BIM;

Requisitos, exigências, escolhas e obrigatoriedades;

Aplicação do credenciamento nos serviços e materiais destinados à manutenção;

Sobrepreço e preço manifestamente inexequíveis; Sentidos diversos para idênticos riscos;

Fase Recursal; Características, consequências e aplicação prática

• Gestão de risco nas obras públicas: a matriz de risco e sua importância;

Palestrantes;

André Baeta - Auditor Federal de controle Externo do TCU

Paulo Reis - Engenheiro Civil e Advogado

Rodrigo Pironti - Doutor e mestre em Direito Econômico

Rafael Jardim - Secretário de Controle Externo do Sistema Financeiro
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Hamilton Bonatto - Procurador do Estado do Paraná

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

O profissional será contratado de forma exclusiva, unitária, para prestar serviços específicos nos

dias 13 a 15 de maio de 2024.

8

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

O valor da contratação para a participação de 4 (quatro) servidores no seminário é de R$

16.000,00 (Dezesseis mil reais)

7-JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações que guardam relaçâo/afinidade com o objeto da contratação pretendida

sejam elas já realizadas, ou contratações futuras.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Tendo em vista que se trata de um curso, a Secretaria incluirá em seu Plano Anual de Contratação.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

O presente seminário pretende capacitar os servidores Alessandra Brunnquell Gruber, Emerson

Gonçalves, Leandro Marcos de Melo e Willyan Viana Barboza, no 6° seminário Nacional de Obras

Públicas e Manutenção Predial;

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo e a Secretariade Educaçãorealizaram a

indicação de seus respectivos servidores para a capacitação;

12 -IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se aplica.

13 - VIABILIDADEDA CONTRATAÇAO

Conclui-se com o presente Estudo Técnico Preliminar, que a contratação é viável, tendo em vista

que é de interesse da administração Pública municipal em capacitar servidores em seu quadro de

pessoal. Além disso o seminário é ofertado de maneira exclusiva, de acordo com a carta de

exclusividade anexa a este estudo, e demais documentos. Além disso, cumpre ressaltar que o

Seminário Nacional irá reunir nomes consagrados nas áreas das oficinas que serão ministradas,

reunindo Procuradores do Estado, Secretário de Controle Externo do TCU, Engenheiros, Auditor
do TCU, etc., de forma que os conhecimentos adquiridos serão multidisciplinar, possibilitando uma

3



visão global de todos os Ôrgâos Públicos envolvidos nas licitações/contratações públicas,

propiciando assim que os engenheiros do Município possam atuar com mais segurança, inclusive

no tocante a fiscalização por parte dos Tribunais de Contas, e, consigam entregar um serviço

público com maior economicidade, eficiência, segurança, modernidade, etc., atendendo assim os

fins da Lei 14.133/2021

9

Elaborado em, 05 de maio de 2024.

7

^ ClaudemirfJosé de Andrade
Secre/ário M. de Planejamento, Obras e Urbanismo

Decreto n° 228/2023

4
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto
2. Especificações
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habilitação
8. Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante
13. Legislação Aplicada

14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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Inexígibilídade de licitação;

QUANH

DADE

VALORUNIDADE DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

Inscrições para 6° Seminário Nacional de
Obras Públicas e Manutenção Predial

Empresa: Instituto negócios Públicos do
Brasil-CNPJ: 10.498.974/0002-81

1 Uníd. 4
R$ 16.000,00

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é até 26 de abril de 2024;

1.1.

1.2.

3. "lESnMÀTIVÂ^DO Valor DA CONTIÚTAÇtó
3.1. o custo estimado total da contratação é de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais), conforme custos
unitários apostos em anexo.

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização Inexigibilidade de licitação, tendo em vista

0 currículo dos palestrantes que irão ministrar o seminário, bem como carta de exclusividade e demais

documentos anexos a este processo:

5. laUSTIFICATIVA

5.1. Justificamos a participação dos servidores: Alessandra Brunnquell Gruber CPF:

Gonçalves CPF: Leandro Marcos de Melo CPF: 100.780.239-12 e Willyan Viana Barboza CPF; no 6°

seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial, que acontecerá nos dias 13 a 15 de maio
de 2024, no formato presencial em Foz do Iguaçu/PR. Os funcionários selecionados para participar do

seminário nacional de obras públicas e manutenção predial trabalham no setor de engenharia da

Prefeitura Municipal de Piên e desempenham atividades diretamente relacionadas aos temas que serão

ministrados no referido curso, de forma que os conteúdos aprendidos serão empregados nos seus
afazeres diários, possibilitando a execução dos seus trabalhos com maior eficiência. Ainda, cumpre .

ressaltar que o Seminário Nacional irá reunir nomes consagrados nas áreas das oficinas que serão
ministradas, reunindo Procuradores do Estado, Secretário de Controle Externo do TCU, Engenheiros,

Auditor do TCU, etc., de forma que os conhecimentos adquiridos serão multidisciplinar, possibilitando
uma visão global de todos os Órgãos Públicos envolvidos nas licitações/contratações públicas.

Emerson

® Cl governodepien
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propiciando assim que os engenheiros do Município possam atuar com mais segurança, inclusive no

tocante a fiscalização por parte dos Tribunais de Contas, e, consigam entregar um serviço público com
maior economicidade, eficiência, segurança, modernidade, etc., atendendo assim os fins da Lei

14.133/2021

J2

6. iFONTroRçAwemwaír

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e
Urbanismo

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 - 980

Secretaria de Educação 08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00 - 2210

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei6.3.

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

S; .rv •' .'j..

7.1. Tendo em vista que se trata de uma contratação de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, visando o treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, conforme art. 74 da Lei 14.133/2021.

;a. ILOCAL E PRAZO DFmmEGA^ POttm'Pg fÕtmECíMETírrô

8.1. LOCAL: Foz do Iguaçu/PR

8.2. PRAZO: 13 a 15 de maio de 2024.

10. HODELO DrGESTAÒT5írCdÍim?^fÕ

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Início da execução do objeto: De 13 a 15 de maio de 2024.

6.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e

periodicidade de execução do trabalho: Conforme cronograma do seminário anexo.

6.1.2. Cronograma de realização dos serviços:

Conforme cronograma do 6° seminário anexo a este termo de referência.

Local e horário da prestação dos serviços

® K? governodepien
........ u«
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6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Mabu Thermas Grand Resort - Ab. Das

Cataratas, 3175- Vila Yolanda - Foz do Iguaçu/PR.

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

Segunda Feira - 13 de maio:

Das 07:30 às 18:00h

Terça feira - 14 de maio:

Das 08:00 ás 12:30 e das 14:00 às 18:00h

Quarta-feira - 15 de maio

Das 08:30 12:30 e das 14:00 às 18:00h

Conforme programação anexa.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.6.1.

Gonçalves CP.F 929.769.309-10^ Leandro Marcos de Melo CPF: 100.780.239-12 e WíHyan Viana Barboza

CPF: 114.177.979-08 no 6° seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Prediai, que acontecerá

nos dias 13 a 15 de maio de 2024, no formato presencial em Foz do Iguaçu/PR.

Participação dos servidores: Alessandra Brunnqueii Gruber CPF:__102.349.559-70, Emerson

Especificação da garantia do serviço

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor.

MMOt» ir '

tsTDirtoirnorrmrr

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13. ILECKLAÇÃOAPLICÃDÃ
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO '
14.1 Até a data do seminário.

Elaborado em 06 de maio de 2024. \(j

® n governodepien
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bnvtjrlii O^iafiiíp.
^ Sandrieli Aparecida Ludvínskí

ASSESSORIA DE ÁREA
Matrícula 4765920

1 4

Guudemir José de Andrade

Secretário Muniapal de Planejamento, Obras e Urbanismo

/ Decreto n® 228/2023

® n governodepien



NEGOCIOS

PÜBLICOS
Instituto

Curitiba, 9 de Abril de 2024

Proposta n° 8.771/2024

15
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

A/C: THAYNARA PRADO

Encaminho a proposta acerca do 6** Seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial, que será

realizado nos dias 13 a 15 de Maio de 2024, no formato presencial em Foz do Iguaçu/PR.

1 INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO;

Valor por Inscrição Desconto Total do InvestimentoInscrições

16.000,004.990,00 3.960,004

2 O INVESTIMENTO PARA CONTRATAÇAO CONTEMPLA:

a) Inscrição no Seminário e Acesso às Palestras Presenciais em Plenária;

b) Certificado Digital de Conclusão do Treinamento;

c) Material Didático Exclusivo Impresso;

d) 03 (três) almoços e 06 (seis) Coffee Breaks;

3 CARGA HORÁRIA:

24 (Vinte e Quatro Horas )

4 INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO:

Emitir ao Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda. CNPJ;

10.498.974/0002-81. Devendo o respectivo pagamento ser efetuado através da conta:

Banco do Brasil AG.1622-5 Conta: 20504-4

Banco poBrash

VALIDADE DA PROPOSTA; 13/05/2024

Atenciosamente,

JULIEANN RIESEMBERG

Consultor Comercial

Av. José Maria de Brito, 1707 - Jd. das

Nações, Foz do Iguaçu/PR
CEP: 85.864-320

Instituto Negócios Públicos

Telefone: (41) 3778-1887

WhatsApp: (41) 98877-0234

falecom@instilutonp.com.br
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1 6Investimento

R$4.990,00

Está incluso no investimento

• 03 almoços e 06 coffee breaks]

• Material didático com conteúdo exclusivo;

• Certificado geral com carga horária 24 horas;

• Certificado oficinas com 4 horas cada.

Pagamento
0 pagamento da inscrição deverá ser efetuado, em parcela única, em nome de: Instituto Negócios Públicos

do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda. (CNPJ n° 10.498.974/0002-81). No seguinte
banco credenciado:

Banco DO Brasil

Agência: 1622-5
Conta Corrente: 20504-4

Contato

Instituto Negócios Públicos

Telefone: (41) 3778.1887

Whatsapp: (41) 98877.0234

seminarios@negociospublicos.com.br

negociospublicos.com.br/obras

Av.José Maria de Brito, 1707

Jardim das Nações | Foz do Iguaçu [ PR
CEP: 85.864-320

NEGOCIOS

PÚBLICOS
Instituto

NEGOCIOS

PÚBLICOS
Instituto
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17
Hamilton Bonatto I Procurador do Estado do Paraná

Procurador Chefe da Coordenadoria do Consultivo da Procuradoria Geral

do Estado do Paraná; Mestre em Planejamento e Governança; Engenheiro

Civil; Licenciado em Ciências (Licenciatura Curta) e Matemática(Licenciatura

Plena); Especialista e Direito Constitucional; Especialista em Advocacia

Pública; Especialista em Construção de Obras Públicas; e Especialista

em Ética e Educação; É Autor do livro "Licitações e Contratos de Obras e

Serviços de Engenharia, Editora Fórum; Autor do livro "Contratação de

Obras Públicas", UEPG, Programa de Residência Técnica; Autor do Livro

"Critérios Éticos para a Construção de Obras Públicas Sustentáveis",

Editora NP. Autor do Livro: Governança e Gestão de Obras Públicas: do

Planejamento à Pós-Ocupação, Editora Fórum; Autor do Livro BIM para

Obras Públicas - Ed. CON; Co-autor do livro Contrato Público Buil to Suit;

autor da Coletânea Cadernos Orientadores para Contratação de Obras e

Serviços de Engenharia - Edificações: caderno 01 - estudo de viabilidade;

caderno 02 - termo de referência para licitação e contratação do projeto;

caderno 03 - licitação de projetos; caderno 04 - contrato do projeto caderno

05 - licitação da obra; caderno 06 - contrato da obra; caderno 07 - pós

ocupação; caderno 08 - normas e minutas; caderno 09 - convênios e outros

instrumentos congêneres; caderno 10 - fiscalização de obras públicas;

caderno 11 - contratação integrada; caderno 12 - aquisições de bens;

caderno 13 - prestação de serviços. Professor convidado para ministrar

temas de obras e serviços de engenharia das seguintes Instituições de

Ensino Superior: UNIBRASIL Curitiba, PR; CERS - Centro Educacional

Renato Saraiva - Recife, PE; Faculdade Baiana de Direito - Salvador - BA;

Faculdade Pólis Civitas - Curitiba, PR; Instituto Goiano de Direito.

NEGOCIOS

PÚBLICOS 9
Instituto
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1 8
Rdfael Jardim | secretario de Contmle Externo do Sistemo Financeiro

Nacional do TCU

Auditor Federal de Controle Externo, é o atual Secretário de Controle

Externo do Sistema Financeiro Nacional do TCU e Ex-Secretário de Combate

a Corrupção daquela Corte. Coautor dos livros "Obras Públicas: comentários

à jurisprudência do TCU" - 4^ Edição. "O RDC e a Contratação Integrada na

prática", "Lei Anticorrupçâo e Temas de Cornpliance", "Empresas Estatais

- governança, integridade, cornpliance e contratações" e "0 Controle da

Administração Pública na Era Digital". No TCU desde 2005, foi também titular

da Secretaria Extraordinária de Operações Especiais em Infraestruíura,

unidade responsável pela condução dos processos relacionados à

Operação Lava Jato. Foi ainda Diretor da área técnica responsável pela

fiscalização de rodovias. Ocupou os cargos de Secretário de Fiscalização de

Infraestrutura de Petróleo e também de Fiscalização de Obras de Energia.

Coordenou as fiscalizações do TCU atinentes à Copa do Mundo de 2014.

Na área de combate à corrupção e integridade, palestrou em eventos

internacionais da ONU, OCDE, além de treinamentos para auditores das

Controladorias Gerais de diversos países na América Latina. Palestrante e

conferencista em temas afetos à engenharia de custos para o setor público,

ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), Empresas Estatais,

Cornpliance. Integridade e a licitações e contratos de obras e serviços de

engenharia. Formado em engenharia civil pela Universidade de Brasília,

trabalhou por mais de dez anos na coordenação de projetos e execução de

obras na iniciativa privada.

_

NEGOCIOS

PÚBLICOS 8
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Paulo Reis I Engenheiro Civil e Advogado
19

O Professor Paulo Reis é Engenheiro Civil e Advogado, com mais de 40

anos de atividades na administração pública brasileira, especialmente em

processos de contratação de obras, bens e serviços.

Exerceu por 10 anos a função de Presidente do Comitê de Licitações do

Banco da Amazônia tendo sido, também, Pregoeiro da instituição pelo

prazo de 4 anos. Foi Diretor-Geral do Tribunal Regional Eleitoral do Pará,

Assessor Especial da Presidência do Tribunal dejustiça do Estado do Pará e

Coordenador de Controle Interno da SEMEC.

É Professor, aposentado, da Universidade Federai do Pará. Doutrinador na

área de licitações e contratos da administração pública, é autor dos livros

OBRAS PÚBLICAS - MANUAL DE PLANEJAMENTO, LICITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

e SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - UMA FORMA INTELIGENTE DE

CONTRATAR. É coautor dos livros LICITAÇÕES PÚBLICAS - HOMENAGEM AO

JURISTA JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES, LEI DAS EMPRESAS ESTATAIS

e 101 DICAS SOBRE O PREGÃO.

Rodrigo Pironti I Doutor e Mestre em Diieito Econômico

Pós-Doutor pela Universidad Complutense de Madrid - Espanha; Doutor

em Direito Econômico pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná;

Mestre em Direito Econômico e Social pela Pontifícia Universidade Católica

do Paraná; Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto de Direito

Romeu Felipe Bacellar e também Direito Empresarial pela Pontifícia

Universidade Católica do Paraná; Secretário Geral do Conselho da Fórum

internacional. Editora Jurídica; Vencedor do Prêmio Iberoamericano

de Direito Administrativo/Contratual; Vice-presidente do Foro Mundial

de Jóvenes Administrativistas; Professor de pós-graduação do Instituto

de Direito Romeu Felipe Bacellar e do curso de Licitações e Contratos

Administrativos da UNIBRASIL.

NEGOCIOS

PÚBLICOS 7
Instituto
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20Palestrantes

André Baeta | Auc/ftor Federal de Controle Externo do TCU

Engenheiro graduado pela Universidade de Brasília. Desde 2004, exerce o

cargo de Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da

União, atuando na fiscalização e controle de obras públicas. Participou,

como integrante da equipe de auditoria ou como supervisor da fiscalização,

de diversas auditorias de obras públicas.

Ocupou por três anos o cargo de direção da divisão encarregada da

gestão do conhecimento do TCU em auditoria de obras, bem como do

desenvolvimento de métodos e procedimentos relativos ao tema. Área

também incumbida de auditar os sistemas referenciais de preços da

Administração Pública Federal. Dentre outros trabalhos, foi responsável

pela elaboração do Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e da

Cartilha "Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras

Públicas".

Atualmente, exerce a função de Assessor de Ministro do TCU.

É autor dos livros "Orçamento e Controle de Preços de Obras Públicas" e

"Regime Diferenciado de Contratações Públicas - Aplicado às Licitações e

Contratos de Obras Públicas", publicados pela Editora Pini.

Foi eleito presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Brasileiro de

Auditoria de Obras Públicas - Ibraop para os biênios 2013/2014 e 2015/2016.

Ainda no âmbito do Ibraop, coordenou a elaboração das Orientações

Técnicas OT-IBR 004/2012 (Precisão do Orçamento de Obras Públicas) e

OT-IBR 005/2012 (Apuração do Sobrepreço e Superfaturamento em Obras

Públicas).

-

NEGOCIOS
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QUA I 15Mai 21
Abertura

Rudimar Reis {Presidente Grupo Negócios Públicos)

APLICAÇÃO DO CREDENCIAMENTO NOS SERVIÇOS E MATERIAIS DESTINADOS À

MANUTENÇÃO
Palestrante: Hamilton Bonatto

OShOO

08h30 às 10h00

Coffee break10h00 às10h30

SOBREPREÇO E PREÇO MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEL: SENTIDOS DIVERSOS PARA

IDÊNTICOS RISCOS
Palestrante: André Baeta

10h30 às 12h30

12h30 às 14h00 Intervalo para almoço

FASE RECURSAL: CARACTERÍSTICAS, CONSEQUÊNCIAS E APLICAÇÃO PRÁTICA
Palestrante; Paulo Reis

14h00 às16h00

16h00 às 16h30 Coffee break

GESTÃO DE RISCO NAS OBRAS PÚBLICAS: A MATRIZ DE RISCO E SUA IMPORTÂNCIA

Palestrante; Rodrigo Pironti
16h30 àsIShOO

18h00 Encerramento do Seminário

8 Motivos para você participar!
Credibilidade

Mdisde20anos(1e

aiuação no Mercado de

Compras Publicas

Nossa Paixão Autoridades

Os melhores

douinnailores e

palestrantes.

Imersão

3 dias de aprendizado

intenso, focando na sua

capacitação'

Temos orgulho de
realizar os maloies

eventos do Brasil.

Transformação

Mais de 20.000 agentes

públicos capacitados.

Certificação

24 horas de capacitação'

Evento Inovador

Programação Exclusiva

e Inédita'

Networking

Aproveite para conhecer

gente nova e fazer
conexões.

NEGOCIOS

PÚBLICOS
Instituto
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22
r\

TER 14Mai

OFICINAS PRESENCIAIS:

Oficina I

CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES DE OBRAS PÚBLICAS: ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO NA DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO

Palestrante: Rafael Jardim

Oficina II

FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DE OBRAS PÚBLICAS E MANUTENÇÃO PREDIAL: DA

FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ATÉ A GARANTIA QUINQUENAL
Palestrante; André Baeta

OShOO às12h30

Oficina III

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E A APLICAÇÃO DA TEORIA DAS ÁLEAS PARA

MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL
Palestrante: Paulo Reis

lOhOO às10h30 Coffee break

10h30 às12h30 Continuação das Oficinas

12h30às14h00 Intervalo para Almoço

OFICINAS PRESENCIAIS:

Oficina IV

MANUTENÇÃO PREDIAL: FORMAS DE CONTRATAÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO DA

EXECUÇÃO
Palestrante: Hamilton Bonatto

Oficina V

APLICAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE OBRAS

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
Palestrante: Rafael Jardim

14h00 às16h00

Oficina VI

CONTRATAÇÃO DE PROJETOS DE OBRAS PÚBLICAS COM UTILIZAÇÃO DA

METODOLOGIA BIM: REQUISITOS, EXIGÊNCIAS, ESCOLHAS E OBRIGATORIEDADES
Palestrante: André Baeta

Coffee break

Continuação das Oficinas

16h00 às16h30

16h30 àsIShOO

18h00 Encerramento das atividades do dia

.

NEGOCIOS

PÚBLICOS 4
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1

23PROGRAMAÇÃO

SEG 13Mai

07h30 às 08h20 Credenciamento

Abertura

Rudimar Reis (Presidente Grupo Negócios Públicos)

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL E A RESOLUÇÃO N** 1.137,
DE 2023, DOCONFEA
Palestrante: Paulo Reis

08h20 à5 08h30

08h30 às lOhOO

10h00 às10h30 Coffee break

ELABORAÇÃO DO CRONOGRAMA E DO EVENTOGRAMA: CONVERGÊNCIAS E

DIVERGÊNCIAS

Palestrante; Rafael Jardim

10h30 às 12h30

12h30 às14h00 Intervalo para Almoço

IMPACTOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA NA ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS DE OBRAS

PÚBLICAS
Palestrante: André Baeta

14hOO àsiehOO

16h00 às16h30 Coffee break

Talk Show: TRADE OFF DO GESTOR NA CONTRATAÇÃO DE OBRAS NA NOVA LEI

Palestrantes; André Baeta, Paulo Reis e Rafael Jardim
16h30 às18h00

18h00 Encerramento das atividades do dia

^ .
NEGOCIOS

PÚBLICOS 3
Instituto
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24
LOCAL DO EVENTO

A Rede Mabu oferece há mais de 45 anos, serviços hoteleiros com alto padrão de excelência

para garantir as melhores experiências aos seus hóspedes, a lazer ou a negócios. Constrói

sua história mantendo arraigados valores, como respeito, honestidade,empreendedorismo

e sustentabilidade. Investe constantemente para aprimorar os serviços prestados e a

experiênciados seus clientes, assim como em medidas socioambientais para garantir um

contato harmônico entre o homem e a natureza.

HOTÉIS & RESORTS

Mabu Thermas Grand Resort

Av. das Cataratas, 3175

Vila Yolanda - Foz do Iguaçu/PR
Reservas; 0800 41 7040

r
TABELA HOSPEDAGEM - PARTICIPANTES (RUN OF THE HOUSE)

VALOR DIÁRIA

R$580,23

R$668,85

R$830,66

R$992,25

APARTAMENTO TAXA ISS TAXA DE TURISMO/POR APTO

R$3,90

R$3,90

R$3,90

R$3,90

SINGLE 5%

DUPLO 5%

TRIPLO

QUÁDRUPLO

5%

5%

NEGOCIOS

PÚBLICOS 2
Instituto



negociospub|jcos.com.br/obras

EVENTO PRESENCtAL

6« SEMINÁRIO NACIONAL DE
Ç Foz do Iguaçu/PR

OBRAS PÚBLICAS
E manutençAo predial

NEGÕCIOS
pOblicos13 a 15 de Maio/2024

?5
PÚBLICO ALVOO EVENTO:

0 Instituto Negócios Públicos apresenta o
6^* Seminário Nacional de Obras Públicas e

Manutenção Predial • Evento a ser realizado 100%

presencial, em Foz do Iguaçu-PR. O encontro é o

mais dinâmico e atualizado evento para agentes
públicos do Brasil.

Fique por dentro das novas leis, normativas, acórdãos

nas contratações públicas, com os temas mais

relevantes nas contratações, fiscalização e execuções

de obras públicas quanto a prevenção de fraudes,

como diferenciar obras de engenharia de serviços de

engenharia, sustentabilidade, aplicação do pregão

na contratação de serviços comuns de engenharia e
muito mais!

Esperamos você para conquistar sua capacitação de

excelência e gerar impacto na sua instituição.

Inscreva-se!

• Gestores e fiscais de obras

• Gerentes de contratos de obras

• Engenheiros

• Arquitetos

• Auditores

• Gestores Públicos

• Orçamentistas

• Servidores públicos e profissionais

relacionados com o processo de contratação

e concorrência pública de infraestrutura

CARGA HORÁRIA: 24H

AMBIENTE

Seminário ministrado presencialmente

em Foz do Iguaçu • PR!

Serão três dias de evento (8 horas/dia),

totalizando 24 horas de capacitação.

Realizado no período da manhã, das 08h às

12h30, e da tarde, das 14h00 às 18h00.

■ganizjção tío : r'-?nto se reservíi no diteitü de tcâlizat. de

_ ;ii;..-Tveniente. alterações na programac^-o. A substituivác.

poderá ocorrer etn face da mdispombilidade do

após confirmaçáo do con\/ite ou mesmo

• forri.iuo ou força maior

D.llf"?.

.m ra7,ic .i-"

^ -
NEGOCIOS
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Atestamos para os devidos fins, os dados e informações a seguir:

1) EMPRESA: Instituto Negócios Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração Pública

- INP - Ltda, situada na Avenida José Maria de Brito, 1707, Jardim das Nações - Foz do Iguaçu/PR,

CEP: 85.864-320, inscrita no CNPJ ns 10.498.974/0002-81, associada da ABEOC BRASIL -

Associação Brasileira de Empresas de Eventos.

2) REPRESENTANTE LEGAL: Sr, Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio Administrador, portador do RG nS

4086763-5 PR e CPF n9 574.460.249-68.

3) PRODUTO/SERVIÇO: A empresa acima detém, com total exclusividade, conforme previsto no art.

25 da Lei n® 8.666/93 e artigo 74 da Lei n. 14.133/21 pressupõe inviabilidade de competição

sendo assim todos os direitos de promoção, divulgação, comercialização e realização do evento

denominado "69 SEMINÁRIO NACIONAL DE OBRAS PÚBLICAS E MANUTENÇÃO PREDIAL", que

será realizado de 13 a 15 de maio de 2024, em Foz do Iguaçu/PR.

24 horas de capacitaçãode qualidade

Networking com servidores públicos de todo o Brasil

Atualização e consolidação das novas normas legais

Material didático elaborado exclusivamente para o evento

Presença dos mais renomados palestrantes e professores

Excelência de capacitação do Grupo Negócios Públicos

4) VALIDADE: Este atestado é válido até 60 (sessenta) dias após o término do evento, e é fornecido

exclusivamente com base nas informações, dados e documentos apresentados pela empresa

Instituto Negócios Públicos do Brasil - Estudos e Pesquisas na Administração Pública - INP - Ltda,

estando arquivados na Associação ABEOC BRASIL:

Atos Constitutivos da empresa;

Declaração firmada pela empresa que informa os dados acima, sobre os quais assume

toda e qualquer responsabilidade bem como sobre a utilização do presente.

I.

Rio de Janeiro, 01 de fevereiro de 2024.

i.-

Enid Câmara dí^ isconcelos

Presidente do Conselho Òiretor Nacional
\

Associação Brasileira de Empresas de Eventos - ABEOC Brasil

ABEOC BRASIL - Sede Nacional

Rua José Mindiin, 100 / Casa 20, Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro / RJ - CEP 22790-686 - Brasil

www.abeoc.org.br | gerencianacíonal(S)abeoc.org.br +55 2196621-0680
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

1. O objeto do Contrato

6s Seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial, que será realizadonos dias 13 a 15 de maio

de 2024, no formato presencial, em Foz do Iguaçu/PR.

2. Os instrutores

Profissionais doutores, mestres e especialistas em diversas áreas, com alto nível de conhecimento e

experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a legislação vigente e a
jurisprudência dominante.

3. INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

Empresa que integra o Grupo Negócios Públicos com quase 20 anos de atuação, experiente na realização
de grandes eventos e congressos, cursos e treinamentos promovidos para a atualização e
aperfeiçoamento de servidores públicos responsáveis por melhorar e qualificar as atividades licitatórias e

de gestão de contratos, desenvolvidas pela Administração Pública. Neste trabalho de capacitação {Ciclode
Capacitação Corporativo), o Instituto Negócios Públicos concentra seus esforços na cuidadosa eleiçãode

temas e assuntos atualizados, seleção e exposição de professores/palestrantes conceituados pelo setor,
com metodologia e material de apoio exclusivo, bem como utilização de recursos tecnológicos que
auxiliam e favorecem a melhor assimilação dos conteúdos apresentados em ambientes apropriados,
tendo por principais objetivos a especialização e a constante elevação dos níveis de conhecimento de seus

clientes. É por estas razões que o Instituto Negócios Públicos possui umcircuito de programação efetivo
e diversificado para melhor atender a demanda nacional, oferecendo seus serviços em todas as regiões
do País, na forma de eventos em geral.

4. O Diferencial do Instituto Negócios Públicos:

Os programas são elaborados a partir de necessidades atuais do setor público, sempre acompanhando
as inovações legislativas;

Os eventos englobam aspectos gerais e práticos, conduzindo nossos clientes ao alcance de seus

objetivos;

A metodologia envolve exposição dialética, simulações, exercícios individualizados, dinâmicas em grupo
e esclarecimento imediato de dúvidas práticas e teóricas;
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Manutenção de um núcleo de estudos permanente, tendo por objetivo a atualização de

conteúdos e a busca por inovação programática e metodológica;

Eventos com reconhecimento nacional, material de trabalho exclusivo, ministrados por

profissionais devidamente capacitados, em diversas áreas do conhecimento;

Distribuição diferenciada da carga horária, de maneira a facilitar a absorção do conteúdo;

Experiência e confiabilidade de quem está há quase 20 anos no mercado.

5. Fundamentação legal para a contratação de eventos:

Vejam-se, inicialmente, as seguintes disposições constantes da Lei 14.133/21:

Art. 52. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa,

da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei ns 4.657, de 4

de setembro de 1942 {Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) {sem grifos no original).

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

II - assegurar tratamento ísonômico entre os licitantes, bem como a justa competição {sem

grifos no original).

É de se observar, porquanto, que "a realização de qualquer licitação depende da ocorrência de certos
pressupostos. À falta deles, o certame licitatório seria um autêntico sem-sentido ou simplesmente não

atendería às finalidades em vistas das quais foi concebido".^

Com vistas a primar pela eficiência - diga-se, esperada da atividade legislativa -, a Lei 14.133/21

salvaguardou do dever de licitar, as hipóteses em que se entremostra inviável a competição. Porquanto,

disciplinada no art. 74 da Lei 14.133/21, a inexigibilidade de licitação consubstancia-se em instituto cujo

móvel centra-se, essencialmente, na inviabilidade de competição, essa circunstância fática afasta 0

impositivo licitatório em face da ausência de pressuposto que lhe seja lógico: a ausência de possibilidade
de competição.

^ MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30. ed. São Paulo; Malheiros: 2013. p. 550.
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Nessa linha, vejam-se oportunamente as disposições do mencionado art. 74 da Lei 14.133/21:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: I -

aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos

executivos; b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; d)

fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; f)

treinamento e aperfeiçoamentode pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e

demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem
necessária sua escolha,

§ 15 Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar

a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,

declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a

preferência por marca específica.

§ 29 Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a

pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste

a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.

§ 39 Para fins do disposto no inciso 111 do caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
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inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

§ 49 Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a

subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham

justificado a inexígibilidade.

§ 59 Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; II

- certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Nesse talante, embora seja muito difícil elucubrar todos os eventos que podem conduzir à inviabilidade

de competição, é possível sintetizar as causas em dois fatores: a existência de um único particular

detentor da exclusividade de executar o objeto ou a impossibilidade de julgamento objetivo, diante das

características apresentadas pelo particular apto a desempenhá-la. Observe-se, então, que na

inexigibilidade 0 dever de licitar é afastado diante da caracterização, no caso concreto, nos termos do art.

74, caput, da Lei 8.666/93, da chamada inviabilidade de competição, uma vez que em situações desta

natureza, a instauração de certame licitatório seria materialmente impossível e, porquanto, destituída de

utilidade. Primeiro, porque havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade principal, qual

seja, eleger a melhor entre várias, assegurando-se 0 tratamento isonômico (art. 11, inc. II, da Lei n®

14.133/21). Segundo, porque as características peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo, o

que estaria em descompasso com a determinação do art. 5° da Lei n^ 14.133/21.

Nesse passo, complementarmente, é oportuno ressaltar que as contratações por inexigibilidade de

licitação com fundamento no inc. 111 do art. 74 da Lei 8.666/93, não exigem inviabilidade de competição

objetiva, ou seja, não tem como requisito a existência de apenas um particular no mercado apto a prestar

0 serviço. Desse modo, a contratação direta sob tal fundamento poderá ocorrer ainda que existamais de

um profissional ou empresa, notoriamente especializados no objeto de interesse da Administração. Isto

porque, seu pressuposto, em verdade, não é a existência de apenas um prestadorde serviços no mercado;

mas sim, a impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de julgamentoque viabilizem a escolha de
um ou de outro, diante do atributo da notória especialização.
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5.1 O entendimento do Tribunal de Contas da União

Considerando a novel publicação da Lei 14.133/21, é assente que ainda não foram analisados casos em

que suas disposições foram aplicadas. Não obstante, considerando que suas premissas guardam relação

com as noções insertas na Lei 8.666/93, à exceção da exigência da singularidade do objeto, por simetria,
os posicionamentos abaixo elencados servem de subsídio para externar o tratamento dado à matéria no

âmbito da Corte de Contas Federal. Veja-se:

Voto;

3. E notoriamente sabido que na maioria das vezes, no caso concreto, é difícil estabelecer

padrões adequados de competição para escolher isentamente entre diferentes professores ou

cursos, tornando-se complicado comparar o talento e a capacidade didática dos diversos
mestres.

5. Nessa mesma linha de raciocínio, destaco pensamento do administrativista Antônio Carlos

Cintra do Amaral (...): "Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é serviço técnico profissional
especializado, previsto no art. 13, VI, da mesma Lei n^ 8.666/93. Em princípio, é de natureza

singular, porque é conduzido por uma ou mais pessoas físicas, mesmo quando a contratada é

pessoa jurídica. A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas físicas {instrutores ou
docentes) requer-se: a) experiência; b) domínio do assunto; c) didática; d) experiência e

habilidade na condução de grupos, freqüentemente heterogêneos inclusive no que se refere à

formação profissional; e) capacidade de comunicação. (...) Como não se pode dissociar o

treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade subjetiva é também objetiva. Vale
dizer: também o serviço por ele prestado é singular..." ("Ato Administrativo, Licitações e
Contratos Administrativos", Malheiros Editores, 1995, pág. 110).

6. A doutrina é pacífica no sentido de que não se licitam coisas comprovadamente desiguais.
Lúcia Vatie Figueiredo em seu parecer intitulado "Notória Especialização" (Revista do Tribunal

de Contas do Estado de São Paulo, número 44, 29 semestre de 1978, pág. 25/32) ressalta que
momento em que se passa a confrontar coisas que não são cotejáveis, a comparação se torna
impossível, não havendo possibilidade de se falar em afronta ao princípio da isonomia nesses
casos, pois só se pode falar em Isonomia na medida em que se comparam coisas cotejáveis.

Outro ponto que torna a licitação inviável diz respeito ao fato de que há que se ter critérios
objetivos para realizar uma licitação, aspecto esse, como visto, prejudicado na contratação em
exame.

no

9. A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só assim o
direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido, defendo o
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posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a

todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir

no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no mercado, com o aperfeiçoamento das

técnicas de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser

acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações.

Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação

exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador.

10. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo Ministro Carlos Átila no sentido do

reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de

discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores. Discricionariedade essa

que deve aliar a necessidade administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do

administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois não

haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações de treinamento do órgão

sob sua responsabilidade.

Acórdão:

... as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para

participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de

licitação prevista no Inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei ns

8.666/93^ (sem grifos no original).

Voto: (...) o TCU, na Decisão n® 439/1998, externou o entendimento sobre a possibilidade as

contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento

ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos

abertos a terceiros, se enquadrarem na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso

II do art. 25, combinado com o inciso Vi do art. 13 da Lei n? 8.666/93..,^

A colenda Corte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitação, admitindo a contratação direta por

inexigibilidade fundamentada no inc. II do art. 25 da Lei n® 8.666/93; comando normativo este, com

correspondente no disposto pelo art. 74, inc. III, da Lei n^ 14.133/21.

^TCU. Decisão 439/98 - Plenário.

^TCU. Acórdão 2.616/15 - Plenário.
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5.2 A configuração da inexígibilidade de licitação no caso concreto

Acerca da inexígibilidade de licitação, especificamente para a contratação de prestação de serviços de
capacitação, assim dispõe o art. 74, inc. Ml, da Lei n2 14.133/21. In verbis:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexígibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal; (...)

§35 Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato (sem destaques no original).

Do texto legal, extraem-se como requisitos para a configuração desta hipótese de inexígibilidade:

• Configuração do serviço como técnico profissional especializado;

• O profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado.

No caso concreto, todos restam atendidos, como se pode observar;

a) O serviço é técnico profissional especializado

O art. 74, em seu inc. III, al. f) classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal como técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, em compasso com 0
entendimento já externado pelo TCU no âmbito da Lei 8.666/93.

b) O prestador do serviço é notoriamente especializado

Sobre o tema, são oportunas as considerações de Marçai JUSTEN FILHO, que assevera que:

A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem 0 sujeito,
atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no âmbito dos profissionais
que exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais
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como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em

organismos voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério

superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a organização de equipe técnica
e assim por diante... A notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do sujeito por

parte da comunidade.

Perfilha do mesmo entendimento Hely Lopes MEIRELLES ao defini-la enquanto uma característica dos

profissionais que, além da habilitação geral técnica e profissional, foram além em sua formação,
participando de cursos de especialização, pós-graduação, congressos e seminários, possuindo obras

técnicas (livros e artigos) publicadas, além de participação constante na vida acadêmica.^

Nesse contexto, O Grupo Negócios Públicos, do qual faz parte o Instituto Negócios Públicos promove, com

êxito e excelência, há quase 20 anos, eventos na área de licitações e contratos administrativos, sendo

reconhecido como referência no ramo; do mesmo modo; além de sua expertise, possui todas as condições

que 0 habilitam a contratar com o Poder Público.

Por sua vez, os profissionais instrutores são selecionados a partir de uma criteriosa análise técnica,

didática e curricular, que permitem a contratação de doutores, mestres e especialistas em diversas áreas,

com alto nível de conhecimento e experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a

legislação vigente e a jurisprudência dominante.

Verifica-se, portanto, que resta caracterizada a "notória especialização", da "empresa cujo conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades",

permitem "inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do

objeto do contrato", nos termos exigidos pela novel legislação.

Conclusões

Isto posto, a contratação do Instituto Negócios Públicos poderá, conforme entendimento acima

explanado, ocorrer de forma direta, por inexigibilidade de licitação fundamentada no art. 74, inc. III, da
Lei n“ 14.133/21.

^ JUSTEN FILHO, Marçai. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed.

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 592.

^MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 14. ed, Malheiros: São Paulo, 2006. p. 98-99.
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Considerando o conteúdo completo, a carga horária diferenciada e apropriada, bem como os professores

capacitados e especialistas em suas respectivas áreas de atuação, o Instituto Negócios Públicos, com base

em expressa disposição legal, entende pela configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação,

prevista no artigo 74, inc. III, ai. f), da Lei 14.133/21, reserva-se no direito de não participar de certames

licitatórios diante da inviabilidade de competição em contratações desta natureza, por impossibilidade

de comparação objetiva.

Coiocamo-nos à disposição para informações adicionais.
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA
CNPJ 10.498.974/0001-09

NIRE 41206229732

5^ ALTERAÇÃO CONTRATUAL

36

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens. empresário, portador

da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086,763-5 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68,

residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido,

CEP 81.200-528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal

de bens. empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0 SSP/PR, inscrito no CPF

sob n° 815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 5° andar, apto 501, QM,

Bigorrilho, CEP: 80.730-070, Curiliba-PR, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob

0 nome a denominação social de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E

PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA, inscrita no CNPJ 10.498.974/0001-09

estabelecida Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 - Salas 903 e 904, Edifício Eurobusiness, Bairro

Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba-PR, e filial inscrita no CNPJ 10.498.974/0002-81, estabelecida

na Avenida José Maria de Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85.864-320, Foz do Iguaçu-PR,

devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n° 41206229732, em 25/06/2008, e

última alteração arquivada em 05/07/2019, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração

contratual, modificar o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter como sede e domicílio o endereço Rua Izabel a Redentora,

2356-Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR.

CLÁUSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as

disposições do presente instrumento.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA-INP-LTDA

CNPJ 10.498.974/0001-09

NIRE 41206229732

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086,763-5 SSP/PR, inscrito no CPF sob n® 574,460.249-68,

residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido,
CEP 81.200-528. Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal

de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n® 4.418.244-0 SSP/PR, inscrito no CPF
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sob n° 815,706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n° 1417, 5° andar, apto 501, QM,

Bigorrilho, CEP: 80,730-070, Curitiba-PR, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob

0 nome a denominação social de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E

PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA. inscrita no CNPJ 10.498.974/0001-09,

estabelecida na Rua Izabel a Redentora. 2356 - Edif, Loewen, Sala 117, Bairro Centro. CEP 83005-010. São

José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 10.498.974/0002-8 1, estabelecida na Avenida José Maria de

Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85,864-320, Foz do Iguaçu-PR, devidamente registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o n® 41206229732, em 25/06/2008, e última alteração arquivada em

05/07/2019, resolvem CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA, estabelecida na

Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen. Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005*010, São José dos

Pinhais/PR e filial na Avenida José Maria de Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85.864-320, Foz do

Iguaçu-PR,

Parágrafo único, A empresa utiliza o nome fantasia: INP.

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de pesquisa e estudos mercadológicos,

edição, publicação de livros, revistas e boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários,

assessoria e consultoria nas áreas de licitações e administração pública, comércio varejista de jornais e

revistas, desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e assessoria em software,

programas de informática, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

CLAUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 25 de junho de 2008 e seu prazo de

duração é indeterminado.

Parágrafo único, A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito.

2

para uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ -



Página 3 de 10

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA
CNPJ 10.498.974/0001-09

NIRE 41206229732

5« ALTERAÇÃO CONTRATUAL

38
CLÁUSULA QUARTA. 0 capital social é de R$ 205.000,00 (Duzentos e cinco mií reais) dividido em 205.000

(Duzentos e cinco mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas.

em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

Valor em reais% QuotasSócios Quotistas

123.000 123 000,0060RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

82.000 82,000,0040RUIMAR BARBOZA DOS REIS

205.000 205.000,00TOTAL 100

Parágrafo primeiro, A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do

capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçào do capital social.

Parágrafo segundo As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma
delas.

CLÀSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REIS,

autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação

ativa e passiva da Sociedade, em juizo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto
social.

CLÀSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos

aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios.

Parágrafo primeiro. No exercicio da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e

gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a

realização do objetivo da Sociedade.

Parágrafo segundo. Nos limites de suas atribuições e poderes, é ilicito aos administradores por assinatura

individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e

operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário,

exceto 0 mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado.
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Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o

período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem.

CLASULA SÉTIMA. Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da

sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como

fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados, sendo

nulos e inoperantes em relação à sociedade.

CLASULA OITAVA. Os sócios que prestarem serviços à sociedade poderão efetuar retiradas mensais a titulo

de pró-labore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo,

anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios.

CLÀSULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e nào poderão ser cauclonadas,

empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer titulo, sem o prévio consentimento dos

demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições e na

proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue:

I - Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência no

prazo de 30 (trinta) dias;

II - Findo 0 prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou, havendo

sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro.

111 - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido.

Parágrafo único. As quotas são livremente transferiveis entre os sócios com consentimento prévio.

CLÀSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das

quotas se fará na proporção das quotas que possuírem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito,

os demais poderão, no prazo adicional de dez dias. adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis.
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CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição

total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos

terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuizo do capital social ou

das reservas de capital, Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros, Estas quotas permanecerão em

tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo, a Sociedade deverá

promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu

valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria.

Parágrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito

do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA. Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e

passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios

proporcionalmente, em conformidade com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1 065 do

Código Civil Brasileiro.

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar

balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do

ano.

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos

lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa,

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas,

a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com

prejuizo de capital.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no

entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quórum qualificado para aprovação pelos sócios
quotistas;
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1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou

seja, um quórum de cinquenta por cento mais um do capital social;

a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou nào;

b) A destituição dos administradores;

c) 0 modo e o valor da remuneração dos administradores;
d) Pedido de Concordata ou Falência;

e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil.

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quórum de 75% (setenta e cinco por

cento):

a) A modificação do contrato social;

b) Â transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação;

c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação;

d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente.

3. Requererão quórum de 2/3 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos:

a) A aprovação das contas da Administração;

b) Destituição de sócio nomeado administrador;

c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capitai inteiramente integralizado;

d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados,

e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do Inventanante, em

substituição ao pagamento dos haveres do “de cujus";

f) A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas;

g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas;
h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangível.

4. Requererão quórum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos:

a) Designação de pessoa nào sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente

integralizado;

b) Aquisição, alienação e oneraçâo de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de

garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros.
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Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos

administradores ou sócios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as

correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração.

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios

comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reunião.

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no §3° do art. 1.152 do Código

Civil de 2.002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se

declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes

e, exceto aquelas previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos

em branco.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria

absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais,

a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela

maioria, pela falta de afeição social, conforme art. 1.029, da Lei 10.406/02, e por outras razões de foro

intimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no

mês do evento, pagáveis na forma do disposto neste contrato.

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria,

desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo mínimo

de 30 (trinta) dias. a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido
como desinteresse.

Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão

pagos, após o levantamento do balanço patrimonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na forma
do disposto neste contrato.

Parágrafo segundo. As quotas são livremente transferiveis entre os sócios, com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrará em liquidação, caso ocorra qualquer das hipóteses

previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capital social.
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Parágrafo primeiro. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado por

quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão

empregados na liquidação das obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre os

quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não

dissolve a Sociedade. Sendo impossivel ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes

na continuação da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação

patrimonial da mesma, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo terceiro. Terminada a apuração dos haveres. estes serão pagos ao sócio retirante ou aos

herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com

juros de 12% ao ano, Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão

unânime em contrário dos sócios supérstites.

Parágrafo quarto. No relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sócio, os herdeiros serão

representados pelo inventariante.

CLÁSULA DÉCIMA NONA. Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção, falência, concordata ou insolvéncia

de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substituí-lo na Sociedade, desde que comuniquem à

Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 (trinta) dias. a contar

da data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito em todos os seus direitos e deveres.

CLÁSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for

deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente

instrumento, observado o art. 1030 da Lei n° 10,406/2.002,

CLASULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluído da Sociedade por justa causa o sócio que coloque em

risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam

mais da metade do capital social nos termos do art. 1.085 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluídos

serão liquidados com base em um balanço especial na data da deliberação.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de

sócio (!) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de

insolvéncia, (II) violação de cláusula contratual, (III) concorrência desleal. (IV) uso indevido da denominação
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geração de grave desinteligência entre os sócios, (VIII) prática de outros atos de inegável gravidade, (IX)
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercício de
atividade mercantil.

CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal.

CLÀSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o administrador que não está impedido por Lei especial de
exercer a administração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas às ‘Sociedades
Limitadas" do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002. artigos 1.052 a 1.087_ e, subsidiariamente, no que for

aplicável pela Lei n“ 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alterações.

Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba - Paraná, para dirimir quaisquer litígios
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato.

1 ^

44

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento.

Curitiba, 17 de junho de 2021.

y >i

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS RUIMAR BARBOZA DOS REIS
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n® 065819, inscrito no CPF n° 03980143961,

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF N® do Registro Nome

03980143961 065819 WAGNER ALVES DE SOUZA

CSRTIPICO O REGISTRO EH 21/0$/2021 14:21 SOB N’ 20213874490.

PROTOCOLO: 213874490 DE 18/06/2021.

CÕDIOO DE VSRIPICAÇ&O: 12104358171. CNPJ DA SEDE: 10498974000109 .

NIRE; 41206229732. COM EPEITOS DO REGISTRO EM: 17/06/2021.

IHSTITÜTO NBGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - IHP - LTDA

ESTUDOS E PBSOUlSAS NA

JUCEPAR

LEANDRO MARCOS RAYSBL BISCAIA

SSCRETÃSIO-GBRAL

WWW.eoçraaafacil.pr.gov.br

se inq>res60, fica sujeico à conçrovacão de sua autenticidade nos respectivos partais,

informando seus respectivos c6digos de verificação.

A validade deste documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAGUÁ
48■STMK) DO PARANÁ

QABINtTl DO PMPErro

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, que o INP - Instituto Negócios Públicos d3o Brasil Ltda, inscrito no CNPJ n®

10.498.974/0002-81, localizado na Av. José Maria de Brito n^ 1707, Jd. das Nações - Foz do Iguaçu/PR,

realizou o 5s Seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial, que ocorreu de 29 a 31 de

Maio de 2023, presencial, com carga horária de 24 (Vinte e Quatro) horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com todas as condições

estabelecidas para o serviço, evidenciando sua plena capacidade técnica, realçada pela atuação de

professores renomados pelo domínio dos conteúdos apresentados e metodologia de ensino eficaz, que

proporcionaram positivos resultados aos participantes do treinamento.

Paranaguá, 20 de julho de 2023

MARCELO

ROQUE:8519174 •oauE«i9i74«M

4934

Marcelo Elias Roque
Prefeito

Dêán.jonojjú

t6J1íl3 ^fCO

Palácio São José - Rua Júlia da Costa, 322 - Centro - CEP 83.203-060 - Paranaguá • PR
Telefone: (41) 3420-2708 - mvw.pâranagua.pr.gov.Pr- gabinete@paranagua.pr.gov.br



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO. CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS

CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL

■I iNsrrrirro FEDERAL
■II Amazonas

II Campus Manaus-Oisirfiolrtdusvial

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, que o INP - Instituto Negócios Públicos do BrasilLtda, inscrito no CNPJ n9

10.498.974/0002-81, localizado na Av, José Maria de Brito ns 1707, Jd. das Nações - Foz do

Iguaçu/PR, realizou o 5S Seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial, que

ocorreu de 29 a 31 de Maio de 2023, presencial, com carga horária de 24 (Vinte e Quatro)

horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com todas as

condições estabelecidas para o serviço, evidenciando sua plena capacidade técnica, realçada

pela atuação de professores renomados pelo domínio dos conteúdos apresentados e

metodologia de ensino eficaz, que proporcionaram positivos resultados aos participantes do

treinamento.

Manaus, 21 de julho de 2023

Assinado de forma digital por
CAMILA DE MENEZES

RAM0S:01577569202

Dados: 2023.07.21 07:46:21 -04'00‘

CAMILA DE MENEZES

RAMOStOl 577569202

CAMILA DE MENEZES RAMOS

Engenheira Civil do Ifam/CMDI



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CATALÃO

UFCAT

50

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, que o INP - Instituto Negócios Públicos d3o Brasil Ltda, inscrito no CNPJ n°

10.498.974/0002-81, localizado na Av. José Maria de Brito n” 1707, Jd. das Nações - Foz do

Iguaçu/PR, realizou o 5° Seminário Nacional de Obras Públicas e Manutenção Predial, que ocorreu

de 29 a 31 de Maio de 2023, presencial, com carga horária de 24 (Vinte e Quatro) horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com todas as condições

estabelecidas para o serviço, evidenciando sua plena capacidade técnica, realçada pela atuação de

professores renomados pelo domínio dos conteúdos apresentados e metodologia de ensino eficaz,

que proporcionaram positivos resultados aos participantes do treinamento.

Catalão, 20 de julho de 2023. Documento e&sinedo digital mente

RODRIGO EMANUEL RODRIGUES DA SILVA

Data: 20/07/202314:38:53-0300

Verifique em httpa://vaUdar.iti.gov.bi
gowbf

Rodrigo Emanuel Rodrigues da Silva
Eng.° Civil - Coordenador de Obras e Projetos /UFCAT
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PÚBLICOS

57Notória Especialização - NP INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

O Grupo Negócios Públicos é líder de mercado, pois reconhecidamente oferece as melhores soluções

em qualificação e capacitação dos servidores públicos, como o detentor de notória especialização

inspira a confiança necessária para minimizar o risco envolvido na contratação, isto é, faz presumir a

execução de um serviço satisfatório, de qualidade inquestionável , justamente porque já é

notoriamente reconhecido pelo mercado. Entende-se que aquele que detém notória especialização

conta com um conjunto de fatores e condições que proporciona ao contratante a confiança de que

ele é o mais adequado para a executar o objeto da contratação.

Com mais de 18 anos de atuação, o Grupo possui hoje os 5 (cinco) maiores eventos na área de compras

públicas, com recordes sucessivos de públicos: Congresso de Pregoeiros, Contratos Week, Pregão

Week, Congresso Brasileiro de Governança, Controle Público e Gestão de Riscos nas Aquisições e o

Congresso Brasileiro de Compras Públicas.

Possuí cursos mensais, com temáticas diferentes, que tratam dos principais temas ligados à área de

compras e licitação pública. Sempre a frente no segmento, com espírito de inovação aliado ao melhor

conteúdo da área de Compras Públicas oferece os Cursos Online 100% ao Vivo para todo o Brasil, com

a mesma qualidade dos treinamentos presenciais.

Conta com parceiros experientes e notoriamente reconhecidos como altamente qualificados, em

matéria de contratação pública, que atuam como professores, palestrantes, advogados, pregoeiros,

entre outras atuações, como Eduardo Guimarães, Felipe Ansaloni, Jamil Manasfi, Paulo Rui Barbosa,

Paulo Teixeira, Lindineide Cardoso, Jorge Jacoby, Rony Charles, Anderson Pedra, Ministro Benjamin

Zymier, Christianne Stroppa, entre outros.

Enfim, 0 Grupo oferece, ainda, no mercado, outros produtos, no intuito de corroborar com a

qualificação e com o apoio ao servidor público e com o crescimento do país; Banco de Preços,

ContratosGov, Cursos, Congressos, Seminários, Soilicita, Govplan entre outros.

A experiência, o reconhecimento e o prestígio que goza o Grupo Negócios Públicos geram a confiança

necessária na área de capacitação passa o setor público.

A confiança como fundamento para a escolha do executor foi reconhecida pelo Tribunal de Contas da

União, na Súmula n^ 39: "A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com

pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de

natureza singular, capaz exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível

Tel.: 41 3778.1700

Fax: 41 3778.1767

Av. José Maria de Brito 1707,

Jd. das Nações, Foz do Iguaçu-PR
CEP: 85.864-320

falecom@institutonp.com.br negociospublicos.com.br
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PÚBLICOS

de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos critériosS 2
do Art. 74, no inciso III, letra F, parágrafo 3 da Lei n'’14.133/21.

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas

de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz

de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos

critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II,

da lei 05 8.666/93."

//

Assim, por todo o exposto, o meio adequado de contratação das soluções do Grupo Negócios Públicos,

é a inexigibilidade de licitação, especificamente com base no art. 74, no inciso III, letra F, parágrafo 3

da Lei n“ 14.133/21. presentes todos os requisitos exigidos pelo dispositivo legal.

Curitiba/PR, 15 de fevereiro de 2024.

INSTITUTO NEGOCIOS

PÚBLICOS DO BRASIL

ESTUDOS E

P:10498974000109

Assinado de forma digital por
INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS

DO BRASIL ESTUDOS E

P:10498974000109

Dados: 2024.02.15 17:17:59 -03’00’

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

Tel.:41 3778.1700

Fax: 41 3778.1767

Av. José Maria de Brito 1707,

Jd, das Nações, Foz do Iguaçu-PR
CEP: 85.864-320

negociospublicos-com.brfalecom@institutonp.com.br



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

19/06/2019COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

10.498.974/0002-81

FILIAL

INSTITUTO^NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL • ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNIlSTRACAO PUBLICA-INP • LTDA

PORTE

DEMAIS
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 ■ Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.61 -0-02 - Comércio varejista de jornais e revistas
58.11-5-00 - Edição de livros
58.13-1-00 • Edição de revistas
58.23-9-00 • Edição integrada à impressão de revistas
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
82.30-0-01 • Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÔDIGÓ E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

CÓMPLEMENTONUMERO

1707
LOGRADOURO

AV JOSE MARIA DE BRITO
*ir**««**

UFMUNICÍPIO

FOZ DO IGUAÇU
B/MRRO/DISTRITO

JARDIM DAS NACOES
CEP

PR
85.864-320

TELEFONE

(41) 3778-1730/ (41) 3778-1731
ENDEREÇO ELETRÔNICO

FINANCEIRO(§NEGOCIOSPUBLICOS.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
19/06/2019

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/05/2024 às 15:34:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional

S4

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMNIlSTRACAO PUBLICA - INP - LTDA

CNPJ: 10.498.974/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\Aww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:29:40 do dia 24/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/10/2024.

Código de controle da certidão: 9014.D671.008F.2AAF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

^ Ék

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033451907-19

55

10.498.974/0002-81Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/09/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (06/OSã024 15:28:51)



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃONEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL
56

Certidão n°; 11.269.540

10.498.974/0002-81

INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO

PUBLICA-INP-LTDA

CNPJ;

Nome;

direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venhamRessalvado o

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM),

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- IT0I e Contribuição de

Melhoria). Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

endereçoconfirmadadeverácertidãodesta

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov br/Certidao/ValidarCertidao.
autenticidade noA ser

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 15:32 do dia 06/05/2024.

Código de autenticidade da certidão; BCC52C8AE88F4DFE192C4738776 E783F24

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 04/08/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



ImprimirVoltar

CAÊXA S?CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

10.498.974/0001-09

INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS

/ PR / 83005-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/04/2024 a 25/05/2024

Certificação Número: 2024042604152387101620

Informação obtida em 06/05/2024 15:29:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

58

ESTUDOS E PESQUISAS

INP - LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL

NA ADMNIISTRACAO PUBLICA -

CNPJ: 10.498.974/0001-09

Certidão n°: 31438475/2024

Expedição:

Validade: 02/11/2024

de sua expedição.

06/05/2024, às 15:30:10

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL

PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA

inscrito(a) no

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

ESTUDOS E

LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

CNPJ sob o n° 10.498.974/0001-09, NÃO CONSTA como

INP

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

cndt@Lst- .juc.br
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1) OBJETIVO; Pagamento de inscrição de engenheiro municipais no seminários nacional de obras

públicas.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais)., R$ 4.000,00 da Secretaria de

educação e R$ 12.000,00 da Secretaria de Planejamento.

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

08.001.12.361.0009.2020.3.3.90.39.00.00- 2210

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 ■ 980

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

I i2d^h
'2S r ^3% !

Saldo Atualizado em _
(p) Há disponibilidade.

( ) Náo há disponibilidade.

{ ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

às hrs R$

José Lulf^^fe^Barros
■■/PR 049922/0-8

•dÇlatricula 35076-1

/t'6 / / 2^2

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(^Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade ,

( ) Não há previsão recursos financeiros.

com a

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17da LC 101/00,

Silvana lixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
V Decteto 229/2023

i2á 0'^/

01
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OBJETO: Inscrição de 4(quatro) servidores em curso.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação: f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Emerson Gonçalves CPF:
no 6® seminário Nacional de

Justificamos a participação dos servidores; Alessandra Brunnquell Gruber CPF:

Leandro Marcos de Melo CPF: 100.780,239-12 e Willyan Viana Barboza CPF:

Obras Públicas e Manutenção Predial, que acontecerá nos dias 13 a 15 de maio de 2024, no formato

presencial em Foz do Iguaçu/PR.

Programação:

• Qualificação técnica profissional e operacional e a resolução n®1.137, de 2023, do CONFEA

Elaboração do cronograma e do eventograma; convergências e divergências

Impactos da reforma tributária na elaboração de orçamentos de obras públicas

Talk Show: Trade off do gestor na contratação de obras na nova lei;

Controle das contratações de obras públicas: Atuação do tribunal de contas da união na defesa do

interesse pública;

Fiscalização dos contratados de obra públicas e manutenção predial: da formalização do contrato até

a garantia quinquenal;

Alterações contratuais e aplicação da teoria das Áleas para manutenção do equilíbrio contratual;

Manutenção Predial: Formas de contratação e fiscalização da execução

Aplicação do sistema de registro de preços para contratação de obras e serviços de engenharia

Contratação de projetos de obras públicas com a utilização da metodologia BIM: Requisitos

exigências, escolhas e obrigatoriedades;

Aplicação do credenciamento nos serviços e materiais destinados à manutenção;

Sobrepreço e preço manifestamente inexequíveis: Sentidos diversos para idênticos riscos;

• Fase Recursal: Características, consequências e aplicação prática
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• Gestão de risco nas obras públicas; a matriz de risco e sua importância:

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.
61

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, anáiise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser caicuiada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido ~ Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiütação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscai e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Sociai/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínímo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

daLeino 14.133/21.

Píên, 06 de maio de 2024

O
EDUARDO^ VARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên- PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 3123/2024

Assunto: "pagamento de 4 (quatro) inscrições para o seminário nacional de obras públicas e
manutenção predial que será realizado nos dias 13 a 15 de maio de 2024 em Foz do Iguaçu/PR".
Modalidade: Inexígibílidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Pianejamento, Obras e Urbanismo.

6.?Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "pagamento

de 4 (quatro) inscrições para o seminário nacional de obras públicas e manutenção predial que

será realizado nos dias 13 a 15 de maio de 2024 em Foz do Iguaçu/PR". O processo veio

acompanhado do requerimento da secretaria municipai, estudo técnico preliminar, termo de

referência, declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de

regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

iicitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especifícados na legislação".

Sendo assim, o legisiador constitucionai já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de iicitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "É Inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se reveiam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando

presunção reiativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legisiação preceitua no art. 74, III, f, da Lei 14.133/21, que:

numa

® n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
PROCURADORIA

JURlDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

(...)

65

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada peio setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete

aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em

vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVIde ADI 63571

® fi governodepien
vvww.pien.pr.gov.br
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(41) 3632-1136

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal

de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de

recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveif.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

64

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda e conforme justificativa apresentada pelas Secretaria de

Planejamento, Obras e Urbanismo.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 08 de maio de 2024.

any Cam)Ime.de Araújo
^rocuradoía^rídica

\QAp/fR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® f? governodepien
www.pien.pr.gov.br
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 038/2024 65

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caput III, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Pagamento de inscrição de engenheiros municipais no seminário nacional de obras

públicas.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA

CNPJ: 10.498.974/0002-81

VALOR: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais)., R$ 4.000,00 da Secretaria de educação e R$

12.000,00 da Secretaria de Planejamento

Dotação Orçamentária:

08.001.12.261.0009.2020.3.3.90.39.00.00- 2210

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00 - 980

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 08 de maio de 2024

V-

Maicon Grdsskopf

Prefeito Municipal
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TERMO DE RATIFICAÇAO

Ratifico por este termo, a ínexigibilidade de Licitação N° 038/2024, que tem como objeto

Pagamento de inscrição de engenheiro municipais no seminários nacional de obras

públicas, em favor do proponente INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA

_CNPJ: 10.498.974/0002-81 no valor total de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais)., R$

4.000,00 da Secretaria de educação e R$ 12.000,00 da Secretaria de Planejamento, com

base no caput III do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de

acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem

o protocolo administrativo n° 3123/2024

Maicon Grdsskopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 038/2024

PROTOCOLO: 3123/2024

Objeto Pagamento de Inscrição de engenheiro municipais no seminários nacional de

obras públicas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA

CNPJ: 10.498.974/0002-81

VALOR: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais)., R$ 4.000,00 da Secretaria de educação e

R$ 12.000,00 da Secretaria de Planejamento.

AUTORIZAÇÃO 08/05/2024
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Cláusula Segunda: Considerando a quantidade aditivada, fica

incluído o valor de R$ 190,00 (Cento e noventa reais).
A Pasta com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço Rua: Amazonas,

373, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail;

licitacoes.adminístracao^^pien. pr.gov. br,
disponibilizada no site da prefeitura municipal. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser

encaminhados ao Agente de contratações no endereço ou e-mail acima

mencionados-Telefone (41) 3632-1136.

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

contrato.

ainda seráe
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Piên/PR, 06 de maio de 2024

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1A994FF4Piên/PR, 09 de maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 038/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR/\ÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 038/2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASK!

Agente de Contratações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identíficador:0D3D8350

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 025/2024

PROTOCOLO: 3123/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N* 025/2024

MENOR PREÇO/POR ITEM Objeto Pagamento de inscrição de engenheiro municipais no

seminário nacional de obras públicas.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de materiais de

expediente para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

Entrega das propostas: a partir 10/05/2024 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 29/05/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO
BRASIL LTDA

CNPJ: 10.498.974/0002-81

VALOR: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais)., RS 4.000,00 da

Secretaria de educação e RS 12.000,00 da Secretaria de Planejamento.
Piên/PR, 09 de maio de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Pregoeiro Municipal AUTORIZAÇÃO 08/05/2024
REPUBLICADO POR INCORREÇÃOPublicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:AlFBB4CF

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:742454DE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4® ADITIVO AO CONTRATO N® 074/2023 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQliERIMENTO DE FINAL DE LISTA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 026/2023

4° ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO
QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA ALDO JOSE PEREIRA JUNIOR

07587790977.

Piên/PR, 09 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu. SUELEN SCIIIESSL, convocado (a) pelo Edital n® 014/2024,

residente e domiciliado na RUA PAULO JURGENSEN, 450, Rio

Represo Campo Alegre/SC portadora da cédula de identidade civil

RG n® 7891861 e CPF 133217959-22, venho mui
ílo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n“

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR. neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany

Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR, e em conjunto com a

Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina Rudnick

Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.911.769-35 doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ALDO
JOSE PEREIR/\ JUNIOR 07587790977 pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob n®. 36.596.221/0001-11, com endereço

à Av. Getúlio Vargas n® 328 - Bairro Centro em Agudos do sul/PR,

CEP

a.prostamp@gmail.com; neste ato representado por Aldo Jose Batista

Pereira Junior, inscrito no CPF sob n®. 075.877.909-77, doravante

denominado simplesmente CO.NTRAT.^^DO, resolvem celebrar o

presente aditivo ao contrato n® 074/2023 nos termos da Lei Federal n®

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes.

com

respeitosamente requerer final de lista da vaga de AUXILIAR

ADMINISTRATIVO, conforme classificação obtida no Concurso
Público ÜOI/2023.

SUELEN SCHIESSL

Publicado por:

Márcia Zigovski

Código Identificador:4DB618F8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 431 DE 07 DE MAIO DE 2024

PORTARIA N® 431 DE 07 DE MAIO DE 2024

e-mail41 98785-8839,83850-000, Fone

Concessão de diária para empregado(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
Cláusula Primeira: Fica aditivado 05 unidades do item 05 do

contrato. RESOLVE:

239wwt.diarioinunicinal.com.br/ajnn
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NOTA DE EMPENHO

Núrwro Tipo Bnlicüem

10/05/2024

ReqasiçàoN*

2501

Req ConpraN®

71632Ordinário3807/2024

Licitação

Tipo Núrrwo

FTocesso inexígibilídade

Contrato/Aditivo

SaQwánoa Confrdo

38/2024 de 08/05/2024

AdDVo Inicio da vigênaa Fim da vigôncia Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da giecução Fim da exe atualizada

Credor

Ftrnecedcf

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA

Erüereço

AV JOSÉ M<\RIA DE BRITO, 1707
Cidad»VF

Foz do Iguaçu/PR

Matricula CPF/CNPJ

10.498.974/0002-8137628-1

Barro

JARDIM CAS mÇÒES
CEP Fone Tipo da conta bancária Banco Agência Conta

85864-320 4137781700

Classificação da despesa

04 SECRETARIA DE PLANEJAMeíTO, OBRAS E URBANISMO V..

R$63.137.51

R$ 12.000,00

Sal d3 atual

RS 51.137,51

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

04,121.0004.2007 MANUTBIÇÃO DA SECRETARA DE PLANEJAMENTO OBRAS E URBANISMO

3.3.90,39.48.00 SERVIÇO DE SaE(;AO ETRBNAMENTO

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Bcercfcio

980

Outras informações

Histórico

Código Nome

27221 ÍNSCRIÇÔES PARA 6° SEMNARIO NACIONAL DE OBRAS
PÚBLICAS E MANUTHvIÇÃO
FRBDIAL

UM Quantidade Vaior Valor totalMarca

INSCR 3.0000 4.000,0000 12.000,00

Certidão

CERTIDAÓ DÉBÍTOS TRABALHISTAS
CERTIDAO FGTS

CERTIDAO unificada - RFB/PGFN

Número Validade

32441455/2024

2024042604152387101620

9014.D671.008F.2AAF

06/11/2024

26/05/2024

21/10/2024

NOS DiAS: 13, 14 E15 DEMAIO DE2024, EM FOZ DO IGUAÇU/PR.
SERVIDORES PARTCIPANTES:

ALESSANDRA BRUNNQUB.L GRUBBR - EMERSON GONÇALVES - WLLYAN VANA BARBOSA

3rma de pagamento: ATÉ 30 DAS
Local de entrega: SECRETARA DE PLANEJAMBJTO, OBRAS E URBANISMO

CUUCe^IR 30SE D6 ANDRADE



^ -nz rf^

município DE PIEN - PR

i\ CNPJ: 76002606000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP 83860000 Cidade; Piên

Fone- 41 36321136 Fax: (41)3632-1148
* V.*

70
NOTA DE EMPENHO

Núrrero iTpo Emtdoem

10/05/2024

ReQiiSiçâoN*

2502

Reç CoffpraW*

71632Ordinário3808/2024

LIcitaçio

Tipo Núirero

FTocesso inexigibiWade

Contrato/Aditivo

Sequétvia Cafalo

38/2024 de 08/05/2024

Activo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da axacuçào Fim da execução Fim da exe. atuàizada

Credor

Fcrnecedar

INSTITLÍTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA

Matricula

37628-1

CPF/CNPJ

10.498.974/0002-81

Endereço

A V JOSÉ IVA RIA DE BRÍTO, 1707

CidadaAJF

foz do Iguaçu/FR

Barro

JARDIM CAS NAÇÕES
CEP Tipo de corta bancána Banco Agência ContaFone

85864-320 4137781700

Ciaaaificaçâo da despesa

08 SECRETARA DE EDUCAÇÃO Saldo arterlor

R$ 248.418,53

Valor empenhado

R$ 4.000,00

Seldoa^

R$ 244,418,53

08.001 E5UGAÇÂO

12.361.0009.2020 GETÂO DO 0VSINO FUNDAMENTAL

3.3.90.39.48.00 SB^IÇO DE SELEÇÃO ETRBNAMENTO

00104 Demais Impostos Vinculados à Blucaçâo Básica

Do Exercício

2210

Outras informações

Histórico

Código Nome

27221 INSCRIÇÕES PARA 6® SEMINÁRIO NACONAL DEOBRAS
PÚBLICAS E MANUTENÇÃO
PRBDIAL

UM Quantidade

1,0000 4.000,0000

Valor Valor total

4,000,00

Marca

INSCR

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TFABA LHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Validade

06/11/2024

26/05/2024

21/10/2024

32441455/2024

2024042604152387101620

9014.D671.008F.2AAF

NOS DIAS; 13, 14 E15 DE MAIO DE2024. EM FOZ DO IGUAÇU/PR.
SERVIDOR FARTTCIPANTE; LEANDRO MARCOS DE MB.0

Forma de pagamento; EM ATÉ 30 DIAS
' ocal de entrega: SECRETARA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO


